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P A R E C E R

À luz da Comissão de Constlulção, Legisla - 
ção e Justiça vem o Projeto de Lei n* 29/89, de autoria de S.Excla. 
o Governador do Estado, que pede a esta Egrégia Assembléia Legisla­
tiva que •'Autorize o Chefe do Poder Executivo a realizar ou contra - 
garantir as operaçoês de Assunção, confissão e comosição de dividas' 
contratadas por Empresas eonstrutoreus Junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil e dá outras providências."

O fato aludido é para execução de obras pú - 
blicas, em regime de autofinanclamento, de acordo com as Leis nnftè 
4312, 4373 e 4382, até o equivalente em cruzados novos a
US$ 60.000.000 (sessenta mllhois de dólares norte-americanos).

Trata-se pois da rolagem das dividas vencidas 
e não pagas até o mês anterior à assinatura de contrato a ser firma­
do, as quais alcançaram, em 31/03/89, o montante da ordem de
US$ 50,0 milhões, excluindo-se os Juros moratórlos dispensados pelo1 
BNB, sendo US$ 33,0 mllhoês de principal e US$ 17,0 mllhgãs de
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acessórios, valores que se elevam a US$ 57,0 milhões, considerando-se 
as parcelas vincendas até o prazo final das operaçoês.

O Governo negociou com o BNB a rolagem da dívida 
por um prazo de 12 anos, com até 3 anos de carência, à taxa de Juros* 
de 12% ao ano, mais o reajuste monetário de acordo com os índices do 
IPC, ou outros que possam vir a substituí-los, vinculando como garan­
tia ou contragarantia para as operaçoes cotas do Fundo de Participa - 
ção dos Estados - FPE, e outras fontes de recursos do Tesouro do Estado.

Como a esta Comissão só cabe analisar os aspectos 
Constitucional, Jurídico e Técnico—Formal, e após achá-los de conformi­
dade com o que preceitua as normas que regem este Orgão Técnico, somos int 
inteiramente favoráveis a aprovação da proposta governamental de
n* 29/89 em epígrafe.

Salvo melhor Juízo,
é o Parecer.
Sala das Comlssoês, 17 de Maio de 1989.

PRESIDENTE E RELATOR

- MEMBRO -

- MEMBRO -

- MEMBRO -
Z

- MEMBRO -
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GABINETE DO GOVERNADOR

GG/ OFlCIO N9 118/89. João Pessoa-PB 
Em, 06.04.89.

Senhor Presidente

Tenho a honra de submeter ã elevada considera­
ção de Vossa Excelência e ilustres membros dessa Assembléia Legi,s 
lativa o Projeto de Lei em anexo, solicitando autorização para o 
Poder Executivo realizar ou contragarantir as operações de assun­
ção, confissão e composição de dívidas contratadas por empresas 
construtoras junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A - BNB, com 
aval do Banco do Estado da Paraíba - PARAIBAN, para execução de 
obras públicas, em regime de autofinanciamento.

pagas até o mês anterior ã assinatura de contrato a ser firmado , 
as quais alcançaram,em 31/03/89, o montante da ordem de US$ 50,0 
milhões, excluindo-se os juros moratórios dispensados pelo BNB, 
sendo US$ 33,0 milhões de principal e US$ 17,0 milhões de acessó­

as parcelas vincendas até o prazo final das operações.
Conforme proposta apresentada pelo Governo do 

Estado e aprovada pelo BNB, referida rolagem será realizada por 
um prazo de 12 anos, com até 3 anos de carência, ã taxa de juros 
de 12% ao ano, mais o reajuste monetário de acordo com os índices 
do IPC, ou outros que possam vir a substituí-los, vinculando co­
mo garantia ou contragarantia para as operações cotas do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE.

Trata-se da rolagem das dívidas vencidas e não

rios, valores que se elevam a US$ 57,0 milhões, considerando-se

Ao
Excelentíssimo Senhor
Deputado JOÃO FERNANDES DA SILVA
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa
N E S T A
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Dada a necessidade de regularização dessas dívi­
das junto ao BNB, solicito de Vossa Excelência que o citado Pro 
jeto seja apreciado em caráter de urgência, usando da prerroga­
tiva a que se refere o art. 31, § 20, da Constituição do Estado.

Contando com o indispensável apoio dessa Egrégia 
Corte, testemunho a Vossa Excelência minha elevada consideração 
e distinguido apreço.

---------------  ... _ _  -----.L-x-----------
TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
SÕVSRNADOR D© IITASO
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*7 GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

RRÕJITO DE L I Í  N© Ã$j/ggDI DS IS 1919.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
A REALIZAR OU CONTRAGARANTIR AS O PE 
RAÇÕES DE ASSUNÇÃO, CONFISSÃO E COM 
POSIÇÃO DE DÍVIDAS CONTRATADAS POR 
EMPRESAS CONSTRUTORAS JUNTO AO BAN­CO DO NORDESTE DO BRASIL E DÂ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

0 SOVIRNABOR DO liTABÕ DA PARA*IA,

Faço saber que o Poder Legislati­
vo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica o Chefe do Poder Executivo autori 
zado a contragarantir as operações de assunção, confissão e com 
posição de dívidas contratadas por empresas construtoras junto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. , para execução de obras pú 
blicas, em regime de autofinanciamento, de acordo com as Leis 
nOs 4312, 4373 e 4382, até o equivalente em cruzados novos a
US§ 60.000.000 (sessenta milhões de doláres norte-americanos).

Art. 2 e - 0  Estado da Paraíba poderá assumir as 
dívidas de que trata esta Lei, após prévia e específica autori­
zação das autoridades federais competentes, respeitados, em to­
do o caso, os limites de endividamento previstos na legislação 
federal.

Art. 32 - Como garantia ou contragarantia para 
as operações referidas nesta Lei, o Chefe do Poder Executivo po 
derá vincular parcelas do Fundo de Participação dos Estados-FPE 
ou outras fontes de recursos do Tesouro do Estado.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAIÀCÍO B© ©©VIRN© B© lifA D ©  BA PARAÍIÂ, em João 
Pessoa, 06 de abril de 1989; 1012 da Proclamação da República.

rn— y
TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY
SQVIRNABQB BQ ESTADO



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

OPERAÇÕES Dl CRÍDITQ SOI REGIME Dl AUTOFINANCIAM1NTO COM O 1NI-BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A

LEI I DATA VALOR CONTRATADO 
Uig 1.000,00

EMPRESA
CONSTRUTORA

FINALIDADE

4.312 (04.12.81) 8.000 E. I.T Construção do Aeroporto Castro Pinto
4.373 (30.04.82) 4.500 E.I.T Programa Rodoviária Prioritário

4.000 Q. GALVÂO Programa Rodoviário Prioritário
3.000 LIMOEIRO Programa Rodoviário Prioritário

4.382 (14.05.82) 5.000 LIMOEIRO Infra-estrutura em Áreas de Baixa Renda

T 0 T A L 24.500 - -
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, ATOS DO GOVERNADOR
LE I N ." 4 .J U  , Ci® 04 d ®

■' 4,512 i è ®  0* d ®  dezembro <-• 1® 51

KSPCE S” JE 05 RECURSOS l
contrasírvuias oferecidos pelo etc-.-
DC X SECKETAPii DOS TRANSPORTES I 
OBRAS E Qí XTRAS PRCYIEÊNC1AS.

O GOVERNADOR E 

Faço saber que o f

sancione a seguinte Le i

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Paço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

t seguinte Lei

A r t . 1* - Fica e Poder Executivo autorizado a contra 
r operações de autofinaaciam ento, decorrentes de contratos 
iços e execuções de ofcras, firmados pela S ecre ta ria  dos T-are 
e Obras, ou quaisquer de suas entidades vinculadas, através 
tações púb licas, para a construçlo do Terminal de Passageiros 

â íir .s , do aeroporto "Presiden te  Cajtro P in tçv , até o valor 
5,000.000,00 (o i t o  B ilhões de d ó la res ), equ ivalen te a CRS .. 
.000,00 (novecentos t  ua milhões e setecentos e sessenta «dl 
o s ),  •  preços in ic ia i * .

A r t. 2* - As operações de autofinancissiento terão  pr» 
carência e de amortização de acordo com o disposto na legisla 
ente. observadas as d ispon ib ilidades da S ecre ta ria  dos Trans- 
a Obras do Estado da Paraíba.

A rt. 3f  * C Estado da Paraíba v incu lara  recursos de 
'. 'c e la s  de ICM r Imposto sobre Circulação de Mercadorias, c a »  

i is  operações re fe r id as  no a r t. 1* deste L e i,  ea montaite su- 
; a assegurar o pagamento des serviços e obras rea licad es  nos 
ire v is to s  neste diploma le g a l.

A rt. 1* -  F ica o C *
conceder a Dona Severina da Coste 
mas, casada re llg lossm en te  com e 
ta , fa le c id o  no pleno e x e rc íc io  d 
de serv iço  no Poste F is ca l de Cru 
são-mensal no va lo r  de CrJ 39.725 
v in te  e o ito  c ru ze iro s ).

A r t. 2* -  Para fa z  
te  diploma le g a l,  a b e n e fic iá r ia  
percebe pelos co fres  do In s t itu to  
ra íba -  IPEP.

A r t. 3* - Esta L e i 
b l ie a ç ie ,  revogadas as d isp cs lç êe

PALÁCIO DC GOVERNO 
' 04 de dezesibro de 1951; 93* da Pr

s;

A r t . - 0 Foder Executivo fará  in c lu ir  nos or 
los dos exe rc íc io s  fin an ce iros , a p a r t ir  de 1952.dotações 
cr.T.ínas su fic ie n te s  para a cobertura das respor.sabil: da- 
ontraídas com esta L e i, sendo suplementadas, se necessário

LE I N ." 4.314 i c ie  o* d e

i
i

s

!■:íI

A rt. 3- - As faturas r e la t iv a s  aqs serv iços  f 
executados, re fe r id a s  no a r t. 2’  cesta L e i, reajustadas 

ase r.a variação cambial e acrescidas dos acessórios  e en- 
s decorren jes das operações p re v is t is  no a r t .  2*. também 
L e i, serão pagas, no vencimento, pelo Estado da Paraíba, 

eu produto d estin ar-se-ã  ã amortização ou liquidação das ope 
s externas contraídas pela empresa contratada para a exe- 
ds obra ou s e rv iç o , em decorrência de licitações p il ic a s .

A r t. f *  - F ica. ainda, o Poder Executivo au tori 
. a optar pela contratação de empréstimo in terno, em íubsti^ 

o às operações de autofinanciamento, até o va lo r  estabele  
no a r t . 1* desta Lei e para os fin s  expressos neste d ip lo
g a l.

Parágrafo Onico - Para garantia da contratação 
oréstim o in te rn o , os recursos deverão ser os mesmos d e f i ­

ne a r t .  3*.
A r t. 7* - Esta Lei entrará em v ig o r  na data de 

ub licaçáo, revogadas as disposições em con trá r io .
PALÜCIC DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,em Joàc 

a. 04 de detentoro d* 1951; 93* da Proclamação da Repy -

( T a rc ís io  de/SRTanda,Burity ) 
GOVERNADOR /  --''“ V

Os:* -// J(  Jose á l lv it io  Sobrinho Y 
SECRETARKTRANSPORTES Ç̂ OBRAS

( Geraldo Nadairés )
SECRETARIO DAS^FINANÇA*

S
O GOVERNADOR 

Faço saber que o 

sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO 

FINALIDAI

A r t. 1* - A Secret 
da, no» termos da Lei n* 3.936/77, 
quico estadual, de natureza subsís 
coordenar, executar e a v a lia r ,  em 
tas governamentâls, os p ianos, pre 
e ion a is , c u ltu ra l»  a d es p o rt iva », 
in term édio das unidades orgân icas 
tru tu ra .

TÍTULO 

ESTRUTURA Of

A r t. 2» A Secret 
gu inte estrutura orgân ica :

I -



de Maio

Bispo* sota-» recurso* «  sag 
tr»-ga ran tia » oferecidos paio Srtado 
i  Secretaria dos Traaspsrta* •  O^ru 
para e Prograas Sodovilrie  P r io r i t i -

— .------- e is ,  •  dá outra® providência».

O OOVERKAOOR DO ESTADO DA PAR ABA:

Faço saber qu* o Podar Legídaírrc decreta a ae 

eaftcáooo • sagaM* Lafc

A rt. IA -  T is *  o Podar Executivo antorisado a contia 
-garantir oparaçSa* da asrto—finaeeiaaanto, dacarrsntas da contrato» 
de serviço* »  axaeuçõas da obras, f in a d o *  pala Secretaria do* tw >a  
porta* * Obra*, oc quaisquer da roa» antidada* vincaiada»,etrava* d» 
lic ita ç õ e s  pública*, par» construção d» rodovia» constaste» do Fro- 
graaa Bodcviáric P r io r itá r io ,  a t i  o va lor da B8$ 1?,000.000,00 (de-
aasaete nilhõas da dó lar*» aaerleaaos) equivalente* Cri .................
2 .a e l .050,00 (d o is  b ilb õa * , çuatrocaato* t  quarant* a oc « i lh ó * *  a 
tr in ta  «d l e ro ta iro s ).

1 A rt. 2# -  Aa oparaçõa* d* suto-financiaoanto terão
praaoa d* carência a da anortisação de acordo esc disposto i■* le g is ­
lação vigente', observadas aa diaposibilidadas da Secretaria do* 
Transporte* a Obras dc Estado da Paraíba. •» •

A rt. 5® -  C Sstado da Paraíba vinculará recursos de 
de suas parcelas dc 10K -  Ioposto Sobre Circulação de Mercadorias, 
conc garantia às operações referida* nc Art. 1® deste L e i, as noctan 
te  su fic ien te a assegurar o pagaaentc dos aerviços t obras raa lisa - 
d&s nos tem os previstos neste diplona lega l.

bs -  0 Poder Executivo fará < nM ivi v goc orçar .g 
tos dos exercíc ios financeiros, s partir d» 1955, dotações orçaaentS 
r i  ac su ficien tes para a oobartura da* responsabilidades contraídas 

coe esta L e i, sendo sqplgsantede, se necessário fo r .
A rt. 5® -  As faturas re la tiva s  aos serviços a 

obras executados, rafáridos no Art. 1® desta La i, reajustadas 
coo base aa variação eaabial e acrescidas dos acessórios a ac 
cargos dacórrantaa daa operações previstas nc A rt. 2*, taa&áa 
desta La i, serão pagas, no vanelaecto, pele Sstado da Paraíba,

'a  e seu produto dartiaar-ae-á t  aaortisaçãs ou liquidação daa 
operaçõa® «rta rna » oontraida* pala ssprasa contratada para a 
execução da obra oc serviço, aa dacorrância da lic ita ç õ e s  pú­
b licas .

A rt. 6® -  P ica, ainda, o Podar Executivo auto- 
risado a optar pala contratação da aaprástiao interno, ca suba 
tltu içã o  àa opataçõas ds aato-flnaaclaaanto, a t i  o va lor esta­
belecido no A rt. 1* daste Lai *  para o* f ia s  expressos nesta 
diplona le g a l.

Parágrafo ftcico -  Para garantia A* ocatzatação 
da w p r ir t ia o  interno, oa recursos deverão sar o* anaoa d a fi-  
sido* no A rt. 5®•

A rt. 7® -  Esta Lai entrará aa vigaa- na data de 
doa publicação, revogadas as disposições oa contrário.

PAláCIO DC d o m »  SO 2SIÍBC »A PASAtlA, *a

João P essoa ,jc  d* 
b lic a .

.X

da 1^82; 9»s da Proelsseção da Eapj

J ---- • ir
(  Tarcís io  da RLrands Burltp )eorxmiKa -
(  Jo»í Sdlri.no Sobdsfco )e®cxŝtoo dos sAisrcies x oõsas
* • *

' f  JtUtoo d» Sonsa Tanánei* >
Im&mim Bis ?; U"r.3___
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t- ío 13.44*,00
, - * >.«£> t- 32 20.444,00

» • > T* KJ 13.471,00
T- 32 20.504,00

U - l T* 20 
T-32

*13.701,00 
20.552.00

t M T- 20 
T- 32

13.737.00
20.406.00

T-20
T-32

13.776,00 
X0.664.00

* LEI M * * J U  ste d o  19 52

Dispõe sobre os recurso* 
e contra garantias ofertadas pelo 
Ertede à Secretarie dos Transpor­
te* e Obras para contratos de 
obras d# in fra-estru tura ec ireaç 
d* bs ira renda de João Pessoa.

©-OOVCÍBtADO*-DO S T  ADO DA PARAÍBA: 

F«S# ç »  e Po*r Lepslatsvo decreta e M 

lafc

Art« l í  -  Pica o Podar Esecutivo autorizado z contza 
-o a ra r t lr  eperaçSa* de aate-flnanclanerto, decorrentes de contrato# 
da serv iço» e axacução da ctsraa, a serei fim ados pelo Estado da Pa­
ra íba, atra r is  de lic ita çã o  pública para inplantsção de ur Progranc 
de in fra-ertrw tura* es Iraaa de Beija Penda, até o va lor de . 
ESÍ 6.COC.OOC.OC ( M is  ciibSes da dólares arericanos), equivalentes 
t  —  ,ÍC  Cnrretentoa e dezenove b iliõ e s  e cento e querer
to  t i l  c ru te iro e ), e preços in ic ia is .

• r t .  -*  -  -• opertçoet de euto-finaz.ciar.entc terão 
prsxoa de carência e d# *owllzaç&o de acordo con o disposto na le ­
gislação vigen te, observadas a* disponibilidades do Estado da Pareí-

At"*> 5* •  0 —stado de Paraíba vinculará recursos da 
reporta sobre d rcu liç ã o  de Eereadorias -  I 3!i coaso garantia às opera 
ç^** cv-«r ides  no Art. l *  desta l e i ,  ec aontante su fic ien te  e assegu 
rar a pagsnento doa serviço# e abras realizadas nos tem os deste d i-  
p lon i le va i.

A rt. Aí -  0 Podar 5recut±vo fará in c lu ir  nos orçanea 
to * doe axercíeí,o* fiaauçíiroa, t  partir d# 1985, dotações orçaaentá 
r ias  n í i  r i «c t  »s para a cobertura das reaparsahili.dad.ee contraídas 
eoc esta --ei, sendo suplensntada se for necessário*

A rt. 5* -  As faturas rela tivas  aos serviços ~e 
ooraa executados, referidos no Art. 1# desta l e i ,  reajustadas coo 
base na variação ea rtia l e acrescidas dos acessórios e encargos 
decorrentes das operações'de auto-f ' . . . n i o ,  serão pagas, no 
vencinento, pelo Estado da Paraíba, e o seu produto destinar-se- 
-$■ i  aaarti seção ou liquidação das operações externas contraídas 
pela eepresa contratada para execução da obra ou serviçoe, oa de­
corrência de lic ita ções  públicas.

Art. 6fi -  Pica, ainda, o Poder Executivo autorize 
dc e optar pela contratação 4* exprestiJai in tem o, es substitui -  
ção à operações de auto-finaneiaaento, até o va lor estabelecido 
no A rt. l í  desta Lei e para fias- —v— neste d ip lina le ga l.

Parágrafo Cnioo -  Para garanti» de contratação de 
us. enpréstico ix tem o, o» recursos deverão ser os cesnos d e fin i­

dos no Art. 5S*

Art. ? í -  Esta Lai e n tra i o* v igor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições »c contrário.

PAlicio DO GOVHUTO DC EFÍADC DA PASAÍBA.ea João 
Pessoa, 1* da saio da 1982; 9** d* proolAB»ção da Eepúblicav '

_í ------/Z~
Secrat^f10 d° »  Transportai a Obra*(  Tarcís io  de "iranda Purity )ocr.~-"ADcr.

Secretário das flnàhças

/ \
e oe
Econ
dtnc

O GOVERNADOR DO EI 

Façc taber que o Podar

sanciono a fcfuW* Lak
A rt. l i  -  Pies o Fode 

-p jzs r  íinancisxento junto â C a ia  Ecan 
551-A58 CSn” s (trezen tos « 't r in t a  a » «  
á o ito  Obrigações E«ajustáreis do Tesot 
plentação dr Prograos Espacial ds Sagui 
va lo r  a justava! ao cruzeiro na data da 

A rt. 2S -  As coadiçÕ» 
cama a deseobolso, praso de carência, 
Z-̂ r_z. Ct pt;cu-ertc , serão uu-geeisdas e. 
Caixa Econôuica fed e ra l, atendido o diu 
a c a té r ia . ’

A rt. 58 -  Para garaiv 
f ic a  o Poder Executivo autorizado a ut: 
bre Circulação de Eercedoriaa — ICH ou 
dos -  FF2, durante o praso do contrato 
e6ta L e i.

A rt. 4 í -  0 poder Ex
tos anual * plurianual do Estado, dura 
belee ido para o íinaneianento, as dota 
do prin c ipa l e acessórios resultantes

A rt. JS -  Esta Le: 
rua publicação, revogadas as di6pos:

p a iAcio  DO G0VERF
João Pessoa, ld  de =aio de 1981; 9 

ca.
Sî ..

( Tarcís io
G

• Secretário

Secretário 

Secretáric

LEI N.* A.J8A , d e  1*  « í «  a

gn 
ce: » I

O GOVERNADOR DO E 

Faço saber que o Podei 

sanciono a seguinte Lee

A rt. IS -  Pica in s t it  
Grupo N ag irté r io  da Secretaria da Educ 
incentivo è produtividade, un peroentu 
per cento) que in c id irá , diretanente, 
la  e íetivanente s in istrada, eu regênci 
odos le t iv o s .

Parágrafo único -  0 d 
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LEI N9 5.145, de 01.06.1989
ESTADO DA PARAÍBA

A S S E M B L É I A  LEGISLATIVA

AUTOGRAFO N9_________ 021/89
PROJETO DE LEI N9__________ 29/89
ORIGEM N 9 PODER EXECUTIVO N9

EMENTA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo 
realizar, garantir, ou contragaran- 
tir operaçoes de assunçao, confissão 
e composição de dívidas contratadas 
ou firmadas, em regime de auto fi­
nanciamento, por Empresas construto 
ras Nacionais junto ao Banco do Nor 
deste do Brasil S/A, e dá outras pro 
vidências.

Art. I9 Fica o Chefe do Poder Executivo autoriza 
do a realizar, garantir ou contragarantir operações de assunção, ccn 
fissão e composição de dividas diretamente com Empresas construto­
ras Nacionais, decorrentes de contratos para execução de serviços 
e obras publicas de responsabilidades do Estado da Paraiba, em reg_i 
me de auto financiamento, bem como lastrear operações semelhantes 
ás acima descritas que foram ou venham a ser contratadas por empre­
sas construtoras nacionais junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, 
proveniente de repasse de mútuo externo, em benefício de aludidas 
obras, ate o equivalente em cruzados novos a US$ 70.000.000,00 (se­
tenta milhões de dólares Norte-Americanos).

Art. 29 A autorização de que trata a pre­
sente Lei, abrangerá sómente os Contratos firmados com escopo nas 
Leis n9 4312, 04.12.81, 4373, de 30.04.82 e 4382, de 14.05.82.

Art. 39 0 Estado da Paraíba poderá assumir 
as dívidas de que trata esta Lei, após prévia e específica autoriza 
ção das autoridades federais competentes, respeitados em todo o ca­
so, os limites de endividamento previstos na Legislação federal.

SANCIONO:
EM /f l£6 /1989

_____ i t r
GOVERNADOR
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Art. 4e Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu 
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 
em 01 de junho de 1989.
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